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4 — Quando o cargo de presidente não seja exercido
nas condições referidas no número anterior, a remu-
neração será a correspondente a 60% da remuneração
de director-geral.

Artigo 9.o

Secretário executivo

1 — O Conselho dispõe de um secretário executivo,
nomeado pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, sob proposta do presidente, de
entre indivíduos providos na carreira técnica superior
ou na carreira técnica, de categoria não inferior a técnico
especialista principal.

2 — O secretário executivo exerce funções em comis-
são de serviço, por um período de três anos, renovável,
sendo remunerado pelo índice 820 da escala salarial
do regime geral.

3 — Ao secretário executivo compete praticar os actos
internos indispensáveis à dinamização das actividades
do Conselho, em especial:

a) Coordenar os serviços de assessoria técnica e
administrativa;

b) Assegurar o secretariado das reuniões do Con-
selho;

c) Preparar as reuniões do Conselho, nas quais
participa sem direito a voto.

Artigo 10.o

Reuniões

1 — O Conselho reúne ordinariamente seis vezes por
ano e extraordinariamente por iniciativa do presidente,
por solicitação do Ministro das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente ou a requerimento de, pelo
menos, um terço dos membros do Conselho.

2 — As deliberações do Conselho são tomadas por
maioria dos membros em efectividade de funções, tendo
o presidente voto de qualidade.

3 — A participação nas reuniões confere direito ao abono
de senhas de presença, de montante a fixar por despacho
conjunto dos Ministros das Finanças e do Ambiente.

4 — Ao funcionamento do Conselho aplicam-se as
regras constantes do seu regimento e, supletivamente,
as regras relativas aos órgãos colegiais previstas no
Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 11.o

Serviços de apoio técnico-administrativo

1 — O Conselho dispõe de uma assessoria técnica e
administrativa, assegurada com o apoio da Secretaria-
-Geral do Ministério das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente e coordenada pelo secretário exe-
cutivo.

2 — Compete à assessoria o apoio às actividades do
Conselho, designadamente as de natureza técnica, infor-
mação, documentação, secretariado, expediente e
arquivo.

Artigo 12.o

Regimento

O Conselho elabora e aprova o seu próprio regimento,
que deve ser publicado na 2.a série do Diário da
República.

Artigo 13.o

Direito de informação

O Conselho pode requerer a quaisquer entidades
públicas ou privadas os elementos que considere indis-
pensáveis para a realização das suas tarefas, os quais

devem ser por estas disponibilizados, nos termos da
legislação em vigor.

Artigo 14.o

Pareceres

1 — Os processos serão distribuídos pelo presidente
a um relator designado de entre os membros do
Conselho.

2 — O relator deverá elaborar, no prazo que lhe for
fixado pelo presidente, o projecto de parecer final.

3 — O parecer final deverá ser submetido à aprovação
do plenário do Conselho.

Artigo 15.o

Publicidade dos actos

1 — Os pareceres e recomendações do Conselho,
incluindo os votos de vencido, devem ser publicitados,
nomeadamente através de publicação na 2.a série do Diá-
rio da República, quando o Conselho assim o determinar.

2 — No final de cada reunião será elaborado um rela-
tório sucinto contendo o fundamental de todas as pro-
postas apresentadas e das conclusões extraídas, a dis-
tribuir pelos órgãos de informação.

Artigo 16.o

Relatórios de actividade

O Conselho deve elaborar um relatório anual de acti-
vidade, que é publicado na 2.a série do Diário da
República.

Artigo 17.o

Encargos financeiros e instalações

1 — Os encargos com o funcionamento do Conselho
são cobertos por dotação orçamental inscrita no orça-
mento do Ministério das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente.

2 — Constituem, de entre outros, encargos de fun-
cionamento do Conselho os seguintes:

a) Remuneração do presidente;
b) Remuneração do secretário executivo;
c) Senhas de presença;
d) Aquisição de serviços, pareceres e assessoria

técnica;
e) Os que resultem do seu normal funcionamento

e das actividades dos seus membros.

3 — As instalações necessárias ao funcionamento do
Conselho serão asseguradas pelo Ministério das Cida-
des, Ordenamento do Território e Ambiente.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 20/2004/A

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 9/2003/A,
de 12 de Março (cria o Conselho Regional de Concertação
Estratégica).

O sector da construção civil e obras públicas tem vindo
a ganhar uma forte importância no contexto regional,
como o denotam os últimos indicadores disponíveis, que
colocam o sector em causa como o primeiro em volume
de emprego.
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A cada vez maior complexidade deste forte segmento
da economia, aliada ao seu crescimento, fez surgir na
sociedade açoriana uma organização autónoma de
empresários ligados a este ramo de actividade, a Asso-
ciação dos Industriais de Construção e Obras Públicas
dos Açores (AICOPA), à qual importa dar a expressão
que merece no contexto regional.

Destinando-se o Conselho Regional de Concertação
Estratégica a promover um conjunto de iniciativas deter-
minantes para a definição das principais linhas de actua-
ção da Região nos domínios económico, social e ambien-
tal, a riqueza do debate interno e a clareza das opções
assumidas robuster-se-á com a integração da referida
associação neste órgão de consulta e concertação.

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração

O artigo 3.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 9/2003/A, de 12 de Março, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Nove representantes dos empregadores, sendo

três a designar pela Câmara de Comércio e Indús-
tria dos Açores, um a designar pela Associação
dos Industriais de Construção e Obras Públicas
dos Açores (AICOPA), três a designar pela Fede-
ração Agrícola dos Açores, um a designar pela
Associação de Jovens Empresários dos Açores
e um das organizações patronais da pesca;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 20 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Maio
de 2004.

Publique-se.
O Ministro da República para a Região Autónoma

dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Decreto Legislativo Regional n.o 21/2004/A

Revalorização e reestruturação da carreira de assistente
de operações aeroportuárias na Região Autónoma dos Açores

A carreira de assistente de operações aeroportuárias
foi regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.o 4/78,
de 11 de Fevereiro, como carreira de pessoal técnico
do serviço de operações aeroportuárias, designadamente
no seu desenvolvimento, provimento, formação e con-
teúdo funcional.

Embora não tenha sido revogado até à presente data,
o referido diploma encontra-se desactualizado, em vir-
tude dos acordos de empresa negociados pela
ANA, S. A., pelo SINDAV e pelo SITAVA e com a
anuência do Instituto Nacional de Aviação Civil (ex-Di-
recção-Geral de Aviação Civil).

Existem situações de estagnação e bloqueio na pas-
sagem a assistente principal e a chefe de operações em
virtude de, na legislação regional em vigor, serem neces-
sárias duas acções de formação, designadamente o curso
de operações de terminal e o curso complementar de
chefia de OPS (ministrado pela ex-Direcção-Geral de
Aviação Civil), os quais já foram abolidos.

Por outro lado, a publicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, originou alterações
nos diplomas regionais, a saber: no Decreto Regula-
mentar Regional n.o 10/99/A, de 29 de Junho, e no
Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de
Agosto, tendo o pessoal de operações aeroportuárias
sido incluído na carreira técnico-profissional nas Lajes
e na carreira técnica na Madeira.

Assim, a discrepância das tabelas salariais em vigor,
quer da ANA, S. A., quer da Região Autónoma da
Madeira, é notória, penalizando sobremaneira os pro-
fissionais açorianos, sendo o conteúdo funcional de
todos os elementos de operações aeroportuárias o
mesmo a nível nacional.

De salientar que os elementos das operações aero-
portuárias encontram-se permanentemente disponíveis
para operar na Aerogare Civil das Lajes, a qual dispõe
de facilidades aeronáuticas militares operativas vinte e
quatro horas por dia, assegurando quer as operações
de recepção e apoio às aeronaves civis em emergência
(sendo aqueles operacionais notificados pela Base para
se deslocarem à Aerogare para receberem tráfego, inde-
pendentemente da hora, desde há 15 anos), quer a ope-
ração fora do horário normal de trabalho da recepção
e apoio especialmente no Verão, sendo, deste modo,
ultrapassado largamente o fecho operacional da Aero-
gare. Por conseguinte, ao abrigo do previsto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, deve ser instituído o subsídio de prevenção
ou assistência aos funcionários na referida situação de
disponibilidade permanente, à semelhança do que vem
sendo praticado nos demais aeroportos ou com o pessoal
dos estabelecimentos hospitalares.

Face ao exposto, considera-se oportuna e justa a revi-
são da carreira do pessoal de assistente de operações
aeroportuárias na Região Autónoma dos Açores.

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma procede à revalorização e rees-
truturação da carreira de assistente de operações aero-
portuárias na administração regional autónoma dos
Açores.


